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BRIGA COM A PETROBRAS

ESTADO QUER IMPEDIR
AÇÃO INTERNACIONAL
Luta por unificação de campos tenta elevar receita do petróleo

RITA BRIDI
rbridi@redegazeta.com.br

O Estado e mais cinco
municípios capixabas en-
traram na briga judicial
entre a Agência Nacional
de Petróleo (ANP) e a Pe-
trobras sobre a unifica-
çãodoscampospetrolífe-
ros no Parque das Baleias
para evitar perda de re-
ceita e também impedir
que a estatal leve a deci-
são à Corte Internacional
de Arbitragem da Câma-
ra de Comércio Interna-
cional (ICC), sediada em
Paris, França.
“Queremos impedir

que a arbitragem interna-
cional se realize e que a
questão seja definida no
âmbito do Poder Judiciá-
rio”, explica o procurador
do Estado da Procurado-
riadePetróleo,Mineração
e Outros Recursos Natu-
rais (Ppetro),CláudioMa-
dureira. O processo judi-
cial entre a Petrobras e a
ANPtramitana5ªVaraFe-
deral do Rio de Janeiro.
Madureira enfatiza que

a arbitragem internacio-
nal é uma questão nego-
cial que pressupõe o as-
sentimento das partes en-
volvidas.OEstadoeoscin-
comunicípios “integrama
mesmarelação jurídicade
direito material mantida
entreaANPeaPetrobras”,
destaca. Por essa razão,
deveriamestar integrados
à ação judicial.
A unificação dos cinco

campos do Parque das Ba-
leias (Anã, Azul, Franca,
Cachalote, Caxaréu, Ju-
barte e Pirambu) em um
único,quepassouasecha-
marCampodeJubarte, foi
determinadapelaANPem

aos Estados emunicípios.
Eledestacaqueapostu-

ra do Espírito Santo não
deve ser interpretada co-
mo uma guerra contra a
Petrobras. “Éumaquestão
decolocarospingosnosis.
O Espírito Santo está sen-
do lesado, e não podemos
ficar de braços cruzados”.
O procurador pondera

ainda que o que está por
trás de toda essa discussão
“é o pagamento de Partici-
paçãoEspecial ao Estado e
municípios”. De um lado
estáaPetrobras, que sepo-
siciona contrária àunifica-
ção, porque temquepagar
mais. Do outro, estão o Es-
tado e os municípios,
apoiados pela ANP, que
querem receber o que lhes
é de direito.
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“Na avaliação
da Procuradoria
do Estado, não
cabe arbitragem
internacional.
Não se pode
arbitrar direitos
indisponíveis”

—
CLÁUDIO

MADUREIRA

PROCURADOR

fevereiro deste ano. A so-
licitação de transportar os
cinco campos em um, do
governo do Espírito San-
to, foiencaminhadaàANP
em dezembro de 2011.
Na semana passada a

ProcuradoriaGeral do Es-
tado(PGE)protocoloupe-
tiçãona5ªVaraFederalso-
licitando o ingresso do Es-
tado na disputa e também
a revogação da medida li-
minar concedida à Petro-

bras.Noprocessoaestatal
obteve liminar contra a
decisãodaANP,deunifica-
çãodoscampos,quebene-
ficia o Espírito Santo e os
municípios produtores no
pagamento de Participa-

ção Especial (PE).
Na ação judicial contra

a ANP, a Petrobras pediu a
suspensão dos efeitos da
resolução da agência que
unificouoscampos.Seali-
minarnãoforanulada,Es-
pírito Santo e municípios
terão perda em PEs.
De acordo com dados

daAPN,oEstadoeascida-
des de Presidente Kenne-
dy, Marataízes, Itapemi-
rim, Piúma eAnchieta po-
derão ter perdas de atéR$
3,2 bilhões por ano, tota-
lizando R$ 25 bilhões nos
próximos anos.
Na avaliação de Madu-

reira, a divisão dos cam-
pos de petróleo é uma das
estratégias da Petrobras,
uma decisão empresarial
para reduzir o pagamento

ENTENDA

Início
Com base na decisão da
ANP, que se posicionou
contra a divisão do Bloco
BM-S-11 em dois (Campo
de Lula e Campo de
Cernambi) no Rio de
Janeiro, o Espírito Santo
requereu a união de cinco
campos petrolíferos.

Decisão
Em maio, saiu a decisão
da ANP. Os campos de
Baleia Anã, Azul, Franca,
Cachalote, Caxaréu,
Jubarte e Pirambu foram
unificados em um:
Campo de Jubarte.

Contra
A Petrobras, contrária à
união, apresentou
recurso e quer
arbitragem internacional
para decisão final.


